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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 16/2006
de 6 de Março

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro
plenipotenciário de 1.a classe António Augusto Jorge
Mendes como Embaixador de Portugal na Nova Zelân-
dia.

Assinado em 2 de Fevereiro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 22 de Fevereiro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Diogo Pinto de Freitas do Amaral.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 17/2006

Cumprimento do estatuto da carreira docente relativamente
aos professores de técnicas especiais

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição, recomendar ao
Governo:

1 — O cumprimento da legislação em vigor, quanto
aos docentes de técnicas especiais com 10 ou mais anos
de serviço, dispensados de profissionalização e contra-
tados anualmente para leccionar, com carácter de per-
manência, as disciplinas respectivas, no sentido da sua
integração nos quadros do Ministério da Educação e
do processamento dos vencimentos.

2 — Que a situação dos restantes docentes de técnicas
especiais não abrangidos pelo disposto no número ante-
rior seja resolvida em sede de estatuto da carreira
docente.

Aprovada em 9 de Fevereiro de 2006.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 414/2006

Por ordem superior se torna público ter a República
de Chipre depositado junto do Secretário-Geral das
Nações Unidas, em 3 de Agosto de 2004, o seu ins-
trumento de adesão ao Protocolo ao Acordo de 22 de
Novembro de 1950, para a Importação de Objectos de
Carácter Educativo, Científico ou Cultural, adoptada
pela UNESCO, concluído em Nairobi em 26 de Novem-
bro de 1976.

Portugal é Parte deste Protocolo, aprovado, para ade-
são, pela Resolução da Assembleia da República n.o 7/84,
publicada no Diário da República, 1.a série, n.o 51, de
29 de Fevereiro de 1984, tendo depositado o seu ins-

trumento de adesão, com uma reserva, em 11 de Junho
de 1984, conforme aviso publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 184, suplemento, de 9 de Agosto de 1984.

O Protocolo em epígrafe entrou em vigor para a
República de Chipre em 3 de Fevereiro de 2005.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 20 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 415/2006

Por ordem superior se torna público terem as Tonga
depositado junto do Director-Geral da Organização das
Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura
(UNESCO), em 3 de Junho de 2004, o seu instrumento
de aceitação à Convenção para a Protecção do Patri-
mónio Mundial, Cultural e Natural, adoptada pela
UNESCO, concluída em Paris em 16 de Novembro de
1972.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para
ratificação, pelo Decreto n.o 49/79, publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 130, de 6 de Junho de 1979,
tendo depositado o seu instrumento de ratificação em
2 de Outubro de 1980, conforme aviso publicado no
Diário da República, 1.a série, n.o 264, de 14 de Novem-
bro de 1980.

A Convenção entrou em vigor para as Tonga em 3
de Setembro de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 13 de
Fevereiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 416/2006

Por ordem superior se torna público ter a República
da Moldova depositado junto do Director-Geral da
Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciên-
cia e Cultura (UNESCO), em 23 de Setembro de 2002,
o seu instrumento de adesão à Convenção para a Pro-
tecção do Património Mundial, Cultural e Natural, adop-
tada pela UNESCO, concluída em Paris em 16 de
Novembro de 1972, com a seguinte reserva:

«La République de Moldova ne se considère pas liée
par les dispositions du paragraphe 1 de l’article 16 de
la Convention pour la protection du patrimoine mondial,
culturel et naturel.»

Tradução

A República da Moldova não se considera vinculada
pelas disposições do n.o 1 do artigo 16.o da Convenção
para a Protecção do Património Mundial, Cultural e
Natural.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para
ratificação, pelo Decreto n.o 49/79, publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 130, de 6 de Junho de 1979,
tendo depositado o seu instrumento de ratificação em
2 de Outubro de 1980, conforme aviso publicado no
Diário da República, 1.a série, n.o 264, de 14 de Novem-
bro de 1980.

A Convenção entrou em vigor para a República da
Moldova em 23 de Dezembro de 2002.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 13 de
Fevereiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.
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Aviso n.o 417/2006

Por ordem superior se torna público ter o Reino da
Suécia depositado junto do Director-Geral da Organi-
zação das Nações Unidas para a Educação, Ciência e
Cultura (UNESCO), em 13 de Janeiro de 2003, o seu
instrumento de adesão à Convenção Relativa às Medidas
a Adoptar para Proibir e Impedir a Importação, a Expor-
tação e a Transferência Ilícitas de Propriedade de Bens
Culturais, adoptada na 16.a Sessão da Conferência Geral
da UNESCO, concluída em Paris em 14 de Novembro
de 1970, com a seguinte declaração:

«Les biens désignés comme étant ‘d’importance pour
l’archéologie, la préhistoire, l’histoire, la littérature, l’art
ou la science’, conformément à l’article premier de la
Convention, sont les biens suivants:

1) Objects archéologiques suédois, quelle qu’en
soit la matière ou la valeur, datant de 1650 ou
d’une date antérieure et n’appartenant pas à
l’Etat;

2) Tableaux et peintures:

a) Les peintures suédoises datant de plus
de 100 ans et d’une valeur supérieure à
50 000 couronnes suédoises;

b) Les portraits de suédois ou d’autres per-
sonnes ayant eu des activités en Suède,
datant de plus de 100 ans et d’une valeur
supérieure à 20 000 couronnes suédoises;

c) Les peintures étrangères d’une valeur
supérieure à 50 000 couronnes suédoises;

3) Dessins:

a) Les dessins, aquarelles, gouaches et pas-
tels suédois datant de plus de 100 ans
et d’une valeur supérieure à 50 000 cou-
ronnes suédoises;

b) Les portraits de suédois ou d’autres per-
sonnes ayant eu des activités en Suède,
qu’il s’agisse d’aquarelles, de gouaches ou
de pastels, datant de plus de 100 ans et
d’une valeur supérieure à 20 000 couron-
nes suédoises;

c) Les dessins, aquarelles, gouaches et pas-
tels étrangers d’une valeur supérieure à
50 000 couronnes suédoises;

4) Gravures originales — les gravures suédoises
sur bois et sur cuivre faites avant 1650, quelle
qu’en soit la valeur;

5) Sculptures originales:

a) Les sculptures originales suédoises et les
copies réalisées par le même procédé que
les originaux, quelle qu’en soit la matière,
datant de plus de 100 ans et d’une valeur
supérieure à 50 000 couronnes suédoises;

b) Les sculptures originales étrangères et les
copies réalisées par le même procédé que
les originaux, quelle qu’en soit la matière,
d’une valeur supérieur à 50 000 couron-
nes suédoises;

6) Incunables et manuscrits:

a) Les incunables suédois, quelle qu’en soit
la valeur;

b) Les manuscrits suédois sur parchemin ou
papier, réalisées avant 1650, quelle qu’en
soit la valeur;

c) Les actes non imprimés, lettres, journaux
intimes, manuscrits, partitions musicales,
comptes, cartes et dessins tracés à la main
suédois datant de plus de 50 ans et d’une
valeur supérieure à 2000 couronnes sué-
doises;

d) Les collections d’incunables étrangers et
de documents suédois non imprimés
appartenant aux catégories b) et c) datant
de plus de 50 ans et d’une valeur supé-
rieure à 50 000 couronnes suédoises;

7) Livres:

a) Les livres suédois imprimés avant 1600,
quelle qu’en soit la valeur;

b) Les autres livres suédois datant de plus
de 100 ans et d’une valeur supérieure à
10 000 couronnes suédoises;

c) Les livres étrangers d’une valeur supé-
rieure à 10 000 couronnes suédoises;

8) Cartes géographiques imprimées:

a) Les cartes imprimées suédoises datant de
plus de 100 ans et d’une valeur supérieure
à 10 000 couronnes suédoises;

b) Les cartes imprimées étrangères d’une
valeur supérieure à 10 000 couronnes
suédoises;

9) Archives — les actes non imprimés, lettres, jour-
naux intimes, manuscrits, partitions musicales,
comptes, cartes et dessins tracés à la main sué-
dois datant de plus de 50 ans et d’une valeur
supérieure à 2000 couronnes suédoises;

10) Véhicules de transport:

a) Les véhicules de transport suédois datant
de plus de 100 ans et d’une valeur supé-
rieure à 50 000 couronnes suédoises;

b) Les véhicules de transport étrangers
d’une valeur supérieure à 50 000 couron-
nes suédoises;

11) Tous autres objets anciens non inclus dans les
catégories 1) à 10):

a) Les objets suédois em bois, os, poterie,
métal ou textile réalisés avant 1650,
quelle qu’en soit la valeur;

b) Les meubles, miroirs et boîtes suédois
fabriqués avant 1860, quelle qu’en soit
la valeur;

c) Les récipients à boire, pièces de harna-
chement et outils de travail des matières
textiles s’il sont faits de bois et compor-
tent un décor peint ou sculpté, les cos-
tumes folkloriques et les textiles tradi-
tionnels bordés ou comportant des motifs
tissés, les tentures peintes, les horloges
de parquet, horloges murales et horloges
d’étagère, les faïences signées, armes à
feu, armes tranchantes, armes de défense
et instruments de musique suédois datant
de plus de 100 ans, quelle qu’en soit la
valeur;

d) Les pièces de poterie, verre, porphyre,
or, argent ou bronze, à l’exeception des
monnaies et médailles, les lustres, tapis-
series tissées et poêles à carrelage de
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céramique suédois, datant de plus de
100 ans et d’une valeur supérieure à
50 000 couronnes suédoises;

e) Les maquettes, prototypes et instruments
scientifiques suédois datant de plus de
50 ans et d’une valeur supérieure à
2000 couronnes suédoises;

f) Les meubles, miroirs, boîtes, horloges de
plancher, horloges murales et horloges
d’étagère, les instruments de musique,
armes à feu, armes tranchantes et armes
de défense, les pièces de poterie, verre,
ivoire, or, argent ou bronze, à l’exception
des monnaies et médailles, les lustres et
les tapisseries étrangers, d’une valeur
supérieure à 50 000 couronnes suédoises;

12) Les objets lapons (sami) datant de plus de 50 ans
et d’une valeur supérieure à 2000 couronnes
suédoises.

On entend par objets suédois d’intérêt historique les
objets effectivement ou probablement faits en Suède,
ou encore faits dans d’autres pays, quels qu’il soient,
par des suédois.

On entend par objets étrangers d’intérêt historique
les objets faits ailleurs qu’en Suéde, par des personnes
non suédoises.

La présente liste est conforme aux dispositions actuel-
lement en vigueur en Suède.»

Tradução

Os bens considerados como sendo «de importância
para a arqueologia, a pré-história, a história, a literatura,
a arte ou a ciência», em conformidade com o artigo 1.o
da Convenção, são os seguintes:

1) Objectos arqueológicos — os objectos arqueo-
lógicos suecos, seja qual for o seu material ou
valor, que datem de 1650 ou de uma data ante-
rior e não pertençam ao Estado;

2) Quadros e pinturas:

a) As pinturas suecas que tenham mais
de 100 anos cujo valor seja superior a
50 000 coroas suecas;

b) As pinturas de retratos de suecos ou de
outras pessoas que exerceram actividades
na Suécia, com mais de 100 anos cujo
valor seja superior a 20 000 coroas suecas;

c) As pinturas estrangeiras cujo valor seja
superior a 50 000 coroas suecas;

3) Desenhos:

a) Os desenhos, aguarelas, guaches ou pin-
turas a pastel suecos com mais de
100 anos cujo valor seja superior a
50 000 coroas suecas;

b) As pinturas de retratos de suecos ou de
outras pessoas que exerceram actividades
na Suécia, quer se trate de aguarelas, gua-
ches ou pinturas a pastel, com mais de
100 anos cujo valor seja superior a
20 000 coroas suecas;

c) Os desenhos, aguarelas, guaches e pin-
turas a pastel estrangeiros cujo valor seja
superior a 50 000 coroas suecas;

4) Gravuras originais — as gravuras suecas feitas
sobre madeira e cobre antes de 1650, seja qual
for o seu valor;

5) Esculturas originais:

a) As esculturas originais suecas e as cópias
feitas pelo mesmo processo que os ori-
ginais, seja qual for o seu material, com
mais de 100 anos cujo valor seja superior
a 50 000 coroas suecas;

b) As esculturas originais estrangeiras e as
cópias feitas pelo mesmo processo que
os originais, seja qual for o seu material,
cujo valor seja superior a 50 000 coroas
suecas;

6) Incunábulos e manuscritos:

a) Os incunábulos suecos, seja qual for o
seu valor;

b) Os manuscritos suecos feitos em perga-
minho ou papel, efectuados antes de
1650, seja qual for o seu valor;

c) Documentos não impressos, cartas, jor-
nais íntimos, manuscritos, partituras
musicais, contas, cartas e desenhos feitos
à mão por suecos com mais de 50 anos
cujo valor seja superior a 2000 coroas
suecas;

d) As colecções de incunábulos estrangeiros
e documentos suecos não impressos que
pertencem às categorias b) e c) com mais
de 50 anos cujo valor seja superior a
50 000 coroas suecas;

7) Livros:

a) Os livros suecos impressos antes de 1600,
seja qual for o seu valor;

b) Outros livros suecos com mais de 100 anos
cujo valor seja superior a 10 000 coroas
suecas;

c) Os livros estrangeiros cujo valor seja
superior a 10 000 coroas suecas;

8) Cartas geográficas impressas:

a) As cartas impressas de origem sueca com
mais de 100 anos e um valor superior
a 10 000 coroas suecas;

b) As cartas impressas de origem estran-
geira cujo valor seja superior a 10 000 co-
roas suecas;

9) Arquivos — os documentos não impressos, car-
tas, jornais íntimos, manuscritos, partituras
musicais, contas, cartas e desenhos feitos à mão
por suecos com mais de 50 anos cujo valor seja
superior a 2000 coroas suecas;

10) Veículos de transporte:

a) Os veículos de transporte de origem
sueca com mais de 100 anos cujo valor
seja superior a 50 000 coroas suecas;

b) Os veículos de transporte de origem
estrangeira cujo valor seja superior a
50 000 coroas suecas;
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11) Todas as outras antiguidades não incluídas nas
categorias 1) a 10):

a) Os objectos de origem sueca em madeira,
osso, cerâmica, metal ou têxtil feitos
antes de 1650, seja qual for o seu valor;

b) Os móveis, espelhos e caixas de origem
sueca fabricados antes de 1860, seja qual
for o seu valor;

c) Os recipientes para beber, os arreios e
utensílios para trabalhar matérias têxteis,
se forem feitos em madeira e decorados
com pintura ou esculpidos, trajos folcló-
ricos e têxteis tradicionais bordados ou
com aplicações tecidas, tapeçarias pinta-
das, relógios de sala, relógios de parede
e relógios de prateleira, faianças assina-
das, armas de fogo, armas cortantes,
armas de defesa e instrumentos musicais
de origem sueca com mais de 100 anos,
seja qual for o seu valor;

d) Os objectos de cerâmica, vidro, pórfiro,
ouro, prata ou bronze, excepto moedas
e medalhas, lustres, tapeçarias tecidas e
fogões de sala em cerâmica de origem
sueca com mais de 100 anos e um valor
superior a 50 000 coroas suecas;

e) As maquetas, protótipos e instrumentos
científicos de origem sueca com mais de
50 anos cujo valor seja superior a
2000 coroas suecas;

f) Os móveis, espelhos, caixas, relógios de
sala, relógios de parede e relógios de pra-
teleira, instrumentos musicais, armas de
fogo, armas cortantes e armas de defesa,
objectos de cerâmica, vidro, marfim, ouro,
prata ou bronze, com excepção de moe-
das e medalhas, lustres e tapeçarias teci-
das de origem estrangeira, cujo valor seja
superior a 50 000 coroas suecas;

12) Os objectos lapónios (finlandeses) com mais de
50 anos cujo valor seja superior a 2000 coroas
suecas.

Por objectos suecos de interesse histórico compreen-
de-se os objectos, efectiva ou provavelmente, fabricados
na Suécia, ou ainda feitos noutros países, sejam quais
forem, por suecos.

Por objectos estrangeiros de interesse histórico com-
preende-se os objectos fabricados em qualquer outra
parte que não na Suécia, por pessoas que não sejam
de nacionalidade sueca.

A presente listagem está em conformidade com as
disposições actualmente em vigor na Suécia.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para
ratificação, pelo Decreto do Governo n.o 26/85, publi-
cado no Diário da República, 1.a série, n.o 170, de 26 de
Julho de 1985, tendo depositado o seu instrumento de
ratificação em 9 de Dezembro de 1985, conforme o Aviso
n.o 78/2002, publicado no Diário da República, 1.a sé-
rie-A, n.o 177, de 2 de Agosto de 2002.

A Convenção entrou em vigor para o Reino da Suécia
em 13 de Abril de 2003.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 13 de
Fevereiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 418/2006

Por ordem superior se torna público ter a Serra Leoa
depositado junto do Director-Geral da Organização das
Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura
(UNESCO), em 7 de Janeiro de 2005, o seu instrumento
de ratificação à Convenção para a Protecção do Patri-
mónio Mundial, Cultural e Natural, adoptada pela
UNESCO, concluída em Paris em 16 de Novembro de
1972.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para
ratificação, pelo Decreto n.o 49/79, publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 130, de 6 de Junho de 1979,
tendo depositado o seu instrumento de ratificação em
2 de Outubro de 1980, conforme aviso publicado no
Diário da República, 1.a série, n.o 264, de 14 de Novem-
bro de 1980.

A Convenção entrou em vigor para a Serra Leoa em
7 de Abril de 2005.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 13 de
Fevereiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 419/2006

Por ordem superior se torna público ter o Afeganistão
depositado junto do Director-Geral da Organização das
Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura
(UNESCO), em 8 de Setembro de 2005, o seu instru-
mento de aceitação da Convenção Relativa às Medidas
a Adoptar para Proibir e Impedir a Importação, a Expor-
tação e a Transferência Ilícitas de Propriedade de Bens
Culturais, adoptada na 16.a sessão da Conferência Geral
da UNESCO, concluída em Paris em 14 de Novembro
de 1970.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para
ratificação, pelo Decreto do Governo n.o 26/85, publi-
cado no Diário da República, 1.a série, n.o 170, de 26
de Julho de 1985, tendo depositado o seu instrumento
de ratificação em 9 de Dezembro de 1985, conforme
o Aviso n.o 78/2002, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 177, de 2 de Agosto de 2002.

A Convenção entrou em vigor para o Afeganistão
em 8 de Dezembro de 2005.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 13 de
Fevereiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 420/2006

Por ordem superior se torna público ter a República
da Islândia depositado junto do Director-Geral da Orga-
nização das Nações Unidas para a Educação, Ciência
e Cultura (UNESCO), em 9 de Novembro de 2004,
o seu instrumento de ratificação à Convenção Relativa
às Medidas a Adoptar para Proibir e Impedir a Impor-
tação, a Exportação e a Transferência Ilícitas de Pro-
priedade de Bens Culturais, adoptada na 16.a sessão
da Conferência Geral da UNESCO, concluída em Paris
em 14 de Novembro de 1970.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para
ratificação, pelo Decreto do Governo n.o 26/85, publi-
cado no Diário da República, 1.a série, n.o 170, de 26
de Julho de 1985, tendo depositado o seu instrumento
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de ratificação em 9 de Dezembro de 1985, conforme
o aviso n.o 78/2002 publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 177, de 2 de Agosto de 2002.

A Convenção entrou em vigor para a República da
Islândia em 9 de Fevereiro de 2005.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 13 de
Fevereiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 421/2006

Por ordem superior se torna público ter a República
do Paraguai depositado junto do Director-Geral da
Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciên-
cia e Cultura (UNESCO), em 9 de Novembro de 2004,
o seu instrumento de adesão ao Primeiro Protocolo à
Convenção para a Protecção dos Bens Culturais em
Caso de Conflito Armado, concluído na Haia em 14 de
Maio de 1954.

Portugal é Parte deste Protocolo, aprovado, para ade-
são, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 4/2005, publicada no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 31, de 14 de Fevereiro de 2005, e ratificado pelo
Decreto do Presidente da República n.o 9/2005, publi-
cado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 31, de 14 de
Fevereiro de 2005, tendo depositado o seu instrumento
de adesão em 18 de Fevereiro de 2005, conforme o
Aviso n.o 228/2005, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 99, de 23 de Maio de 2005.

O Protocolo entrou em vigor para a República do
Paraguai em 9 de Fevereiro de 2005.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 14 de
Fevereiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 422/2006

Por ordem superior se torna público que, por nota
de 6 de Agosto de 2004, o Ministério dos Negócios
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter
a Suíça, a 12 de Maio de 2004, declarado a seguinte
autoridade competente para a Convenção sobre a
Obtenção de Provas no Estrangeiro em Matéria Civil
ou Comercial, adoptada na Haia, em 18 de Março de
1970:

«Central Cantonal Authorities (list up date as per
3 June 2004):

A list of the Central Cantonal Authorities including their
addresses and phone/fax numbers can be consulted online
at the following address — http://www.elorge.admin.ch.

To determine the Central Authority competent by
reason of its location, the database of the Swiss localities
and Courts can be consulted online at the following
address — http://www.elorge.admin.ch.

Autorités centrales cantonales (mise à jour au 3 juin
2004):

Une liste des autorités centrales cantonales avec leurs
coordonnées peut être consultée en ligne à l’adresse
suivante — http://www.elorge.admin.ch.

Pour déterminer l’autorité centrale compétent à rai-
son du lieu, on peut consulter en ligne la banque de

données des localités et tribunaux suisses à l’adresse
suivante — http://www.elorge.admin.ch.»

Tradução

Autoridades Centrais Cantonesas (actualizado
até 3 de Junho de 2004):

Poderá consultar-se na Internet uma lista das Auto-
ridades Centrais Cantonesas, incluindo os respectivos
endereços e números de telefone/fax, no seguinte ende-
reço electrónico — http://ofj.admin.ch/rhf/d/service/
recht/Kantonale-Zentralbehoerden.pdf.

Para determinar a autoridade central competente pela
sua localização, poder-se-á consultar a base de dados
das localidades e tribunais suíços no seguinte ende-
reço — http://www.elorge.admin.ch

A República Portuguesa é Parte na mesma Conven-
ção, a qual foi aprovada para ratificação pelo Decreto
n.o 764/74, publicado no Diário do Governo, 1.a série,
n.o 302, 2.o suplemento, de 30 de Dezembro de 1974.

A Convenção foi ratificada a 12 de Março de 1975
e encontra-se em vigor para a República Portuguesa
desde 11 de Maio de 1975, conforme aviso publicado
no Diário da República, 1.a série, n.o 82, de 8 de Abril
de 1975.

A autoridade portuguesa competente para esta Con-
venção é a Direcção-Geral da Administração da Justiça,
que, nos termos do artigo 31.o, n.o 4, do Decreto-Lei
n.o 146/2000, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 164, de 18 de Julho de 2000, sucedeu nas compe-
tências à Direcção-Geral dos Serviços Judiciários, auto-
ridade designada para a Convenção, tal como consta
do aviso publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 122, de 26 de Maio de 1984.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 14 de Fevereiro
de 2006. — O Director, Luís Serradas Tavares.

Aviso n.o 423/2006

Por ordem superior se torna público ter o Estado
da Eritreia depositado junto do Director-Geral da Orga-
nização das Nações Unidas para a Educação, Ciência
e Cultura (UNESCO), em 6 de Agosto de 2004, o seu
instrumento de adesão à Convenção para a Protecção
dos Bens Culturais em Caso de Conflito Armado
incluindo o Regulamento de Execução e também o Pro-
tocolo da Convenção e as Resoluções da Conferência,
concluída na Haia em 14 de Maio de 1954.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 26/2000, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 76, de 30 de Março de 2000, e ratificada
pelo Decreto do Presidente da República n.o 13/2000,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 76,
de 30 de Março de 2000, tendo depositado o seu ins-
trumento de ratificação em 4 de Agosto de 2000, con-
forme o Aviso n.o 9/2001, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 40, de 16 de Fevereiro de 2001.

A Convenção entrou em vigor para o Estado da Eri-
treia em 6 de Novembro de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 14 de
Fevereiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.
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